
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Apelação Cível Nº 0039679-20.2006.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital.
Relator       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante   : Yedda Christina Ribeiro Coutinho Barbalho Cesar.
Advogado  : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva (OAB/PB 11.589).
Apelado     : DWB Projetos e Empreendimentos Ltda.
Advogado   : Ney Paolinelli  de  Castro  (OAB/MG 5049),  Carlos  Henrique  Martins

Teixeira (OAB/MG 61.172)

APELAÇÃO  CÍVEL.  INTERPOSIÇÃO  A  DESTEMPO.
INADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.

—  É de se negar conhecimento a recurso fora do prazo, eis que a
tempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,  devendo  o  relator
apreciá-la de ofício. Inteligência do art. 557 do CPC/1973 e art.
127, XXXV do RITJPB.

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível interposta  por  Yedda  Christina
Ribeiro Coutinho Barbalho Cesar  contra  a sentença de fls. 942/948, nos autos da
Ação  de  Resolução  de  contrato  ajuizada  em  face  de DWB  Projetos  e
Empreendimentos Ltda, que julgou parcialmente procedente o pedido para declarar
extinto o contrato de franquia celebrado pelos litigantes, ficando as partes incumbidas
de arcarem com os respectivos honorários advocatícios, bem como às custas processuais
por cada expendidas. 

A apelante,  às fls.955/960, assegura que deve ser ressarcida a
título  de  danos  materiais  pela  taxa  de  franquia,  compra  de  equipamentos,  taxa  de
publicidade e fundo cooperado de propaganda, além de indenização por danos morais.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl.964v.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 116/110, não opinou no mérito
porquanto ausente interesse que justifique a intervenção.

É o relatório. Decido.
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Não obstante a entrada em vigor do novo Código de Processo
Civil, Lei nº.13.105/2015, aplicar-se-á, ao presente recurso, o Código de Processo Civil
de 1973, haja vista que sua interposição ocorreu sob a vigência desse Codex. 

O art. 14 do NCPC estabelece que:

“A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente
aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e
as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revoga-
da.” 

Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar
a comunidade jurídica sobre a questão do direito intertemporal referente à aplicação da
regra do Novo Código de Processo Civil, editou enunciados balizando a matéria. Nessa
senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2, que assim dispõe:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpre-
tações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

Não só a decisão recorrida como o recurso contra ela manejado
se deu em data anterior a 17/03/2016, de modo que devem ser aplicados os requisitos de
admissibilidade do CPC de 1973.

Depreende-se  dos  autos  que  a  sentença  de  fls.  942/948  foi
proferida em 22 de setembro de 2015 e publicada em 13/10/2015 (terça-feira) (fls. 952).
Dessa forma, a contagem do prazo para interposição do recurso começou a partir do
primeiro dia útil subsequente, no caso, na quarta-feira, dia 14/10/2015.

Ora, é cediço que o lapso temporal para o manejo de Recurso
Apelatório é de 15 (quinze) dias, ininterruptos, conforme dispunha o CPC/73. Assim, o
dies ad quem do prazo seria 28/10/2015 (quarta-feira), no entanto, em decorrência do
feriado do servidor público,  prorrogou-se o prazo para o dia 29/10/2015 (quinta-
feira), porém o recurso somente foi interposto em 04/11/2015, conforme protocolo à
fl.955, estando, pois, intempestivo. 

Destarte,  constitui  atribuição  do  relator,  deflagrada  a
intempestividade, adotar as providências emanadas do art. 557 do CPC/1973 e art. 127,
XXXV do RITJPB. Este último estatuto disciplina:

Art. 127 – São atribuições do relator:
[...]
XXXV - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
(Acrescentado  pela  Emenda  Regimental  nº  01,  de  21.09.2016;  DJ
22.09.2016)
[…]
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Destarte,  restando  patente  a  intempestividade  da  apelação,  e
sendo tal matéria de ordem pública, indubitável a inadmissibilidade do recurso.

Por tais razões, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 10 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                  Relator
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